
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.664 - MG (2013/0146657-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : UEMERSON SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento constitucional, 
somente sendo possível sua mitigação em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a 
prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade, tal como ocorre no caso em análise. 
2. Na hipótese,  inexiste ilegalidade a ser sanada, uma vez que as instâncias ordinárias 
justificaram a segregação provisória, dentre outras, na necessidade de resguardo da ordem 
pública, nos termos disciplinados no art. 312 do Código de Processo Penal, destacando, em 
especial, a apreensão, pela Polícia Militar, em local de conhecida mercancia de drogas, de 9 
(nove) invólucros de cocaína, além de quantia em dinheiro.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.664 - MG (2013/0146657-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por Uemerson 

Silva Santos desafiando acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso cautelarmente e 

denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus, tendo a Primeira Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais denegado a ordem.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta que a gravidade dos fatos não 

justifica, por si só, a decretação da prisão preventiva. Aduz, ainda, que a decisão judicial foi 

fundamentada de maneira extremamente genérica (fl. 86).

Pleiteia, assim, seja dado provimento ao recurso e concedida a liberdade 

provisória ao recorrente.

Não houve pedido liminar. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do presente recurso 

ordinário (fls. 97/98).

É o relatório.

 

Documento: 1258977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2013 Página  2 de 4



 
 

 
  
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.664 - MG (2013/0146657-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Como visto, busca-se no presente recurso ordinário a revogação da custódia 

preventiva.

A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento 

constitucional, somente sendo possível sua mitigação em hipóteses estritamente 

necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de 

inocência, quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade, tal como 

ocorre no caso em análise. 

Confira-se o que  consta do acórdão impugnado (fls. 101/103):

Na hipótese dos autos a prisão do paciente, bem como do corréu, se 
faz necessária para garantir a ordem pública, tendo em vista que o 
tráfico de drogas, conforme sabido, é fomentador de diversas 
atividade criminosas, ademais cumpre ressaltar a quantidade e a 
natureza da droga apreendida - 09 invólucros de cocaína - que se 
tivesse sido vendida poderia gerar transtornos graves à sociedade.
[...]
Assim observo que a manutenção da prisão do paciente é lastreada 
em elementos concretos, extraídos das circunstâncias colhidas nos 
autos, justificando-se satisfatoriamente sobre a presença dos 
requisitos do art. 312 do CPP, motivo pelo qual não vislumbro 
qualquer ilegalidade que venha a inquinar o referido ato.

Como se vê, inexiste ilegalidade a ser sanada, uma vez que as instâncias 

ordinárias justificaram a segregação provisória, dentre outras, na necessidade de 

resguardo da ordem pública, nos termos disciplinados no art. 312 do Código de Processo 

Penal, destacando, em especial, a apreensão, pela Polícia Militar, em local de conhecida 

mercancia de drogas, de 9 (nove) invólucros de cocaína, além de quantia em dinheiro (fl. 

73).

A propósito, confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DA 
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DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
-  A custódia cautelar da recorrente está devidamente fundamentada, 
tendo como escopo a garantia da ordem pública, levando-se em conta 
a gravidade concreta do delito em tese cometido, expressada pela 
diversa quantidade, variedade e natureza da droga apreendida - 35 
(trinta e cinco) pedras de crack - substância de alto poder viciante e 
alucinógeno -, 4 (quatro) porções de cocaína e 16 porções de 
maconha.
Recurso desprovido. 
(RHC n.º 38.268/SP, Relatora a Ministra Marilza Maynard - 
Desembargadora Convocada do TJ/SE -, DJe de 28/6/2013.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, 
PRISÃO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO JULGADO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. VEDAÇÃO 
PREVISTA NO ART. 44 DA LEI N.º 11.343/2006. ÓBICE LEGAL 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO AFASTADO. 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE 
VULTOSA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR. RISCO DE REITERAÇÃO.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
[...]
4. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na gravidade concreta 
dos fatos, cifrada na significativa quantidade de droga apreendida 
com o paciente - 34 porções de cocaína -, evidencia-se o risco para 
ordem pública.
[...]
6. Writ não conhecido.
(HC n.º 217.777/MG, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 29/4/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto.           
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0146657-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    37.664 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130039654  10000130039654001  34297977320128130024

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UEMERSON SILVA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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